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Quer na dimensão económica, quer
na dimensão humana de eficácia, a
visão da organização centrava-se

sobre si própria. Ou seja, a organização era
vista como um sistema fechado. Com a
abordagem sistémica, o ambiente externo
ganha especial relevância e, por isso, a or-
ganização passa a ser vista como um siste-
ma aberto e, como tal, sujeita à influência de
factores de contingência técnicos, sociais e
estratégicos.

Teoria geral dos sistemas

A abordagem sistémica baseia-se na teoria
de Von Bertalanffy (1972) na qual o sistema
é definido como um conjunto de elementos
que agem e dependem entre si para que o
equilíbrio homeostático seja mantido. Esta
teoria é a base de trabalho que permite com-
preender e descrever eventos que, ao longo
do tempo, se relacionam de forma persis-
tente. Essas relações persistem porque, se-
gundo Katz e Kanh (1967), se sustêm a si
mesmas através da energia e informação ad-
quiridas no ambiente externo. Efectivamen-
te, a organização é vista como um sistema
social aberto no qual a eficácia organizacio-
nal se relaciona com a necessidade de so-
brevivência da organização. De acordo com
Billing (1998), a Teoria dos Sistemas veio fo-
calizar a sua atenção nas relações entre a or-
ganização e o ambiente externo em detri-
mento das condições internas. Nesta pers-

pectiva, a organização será tanto mais flexí-
vel e adaptável quanto menos dramáticas fo-
rem as mudanças ocorridas no seu ambien-
te externo. Para Altschuld e Zheng (1995) e
Robbins (1990), aos olhos dos teóricos dos
sistemas, o processo organizacional envolve
pelo menos quatro componentes principais:
inputs, operação de transformação, outputs
e feedback. Nesta perspectiva, a capacidade
da organização adquirir recursos (inputs) é
directamente relacionada com a sua sobre-
vivência e eficácia.

Teoria da contingência

Para Sousa (1997), esta é uma teoria ecléti-
ca que pretende fazer uso de tudo o que de
positivo se pode encontrar noutras teorias.
Por isso, procura compreender as relações
dentro dos subsistemas, entre os subsiste-
mas e entre a organização e o ambiente com
o objectivo de definir padrões de relações.
Neste contexto, o ambiente determina a
dinâmica e o desenho da organização, pois
quer um quer outro dependem da forma co-
mo a organização interage com o ambiente
externo. Ou seja, segundo Nauta e Sanders
(2001), o problema reside na maior ou me-
nor capacidade que a organização possui
para ajustar a estratégia, a estrutura, a cultu-
ra e a tecnologia. No entanto, o ambiente
externo difere de sector para sector, de mer-
cado para mercado e, para além disso, está
em constante mutação o que torna impossí-
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vel definir a “melhor maneira” de organizar.
Por essa razão, as relações que se estabele-
cem entre a organização e o ambiente são
do tipo relativista. Para esta teoria é impor-
tante, não só o diagnóstico mas também, a
adaptação a uma determinada situação.

Desenvolvimentos recentes

Na teoria da ecologia das populações, de-
senvolvida por Hannan e Freeman (1977), a
inovação organizacional surge como veícu-
lo da mudança. Essas mudanças criam uma
grande variedade de formas organizacio-
nais, encarregando-se o ambiente externo
de proceder à sua selecção. Desta forma,
apenas as organizações mais adaptadas po-
dem sobreviver. A teoria da dependência
dos recursos, concebida por Pfeffer e Salan-
cik (1978), parte do mesmo pressuposto
porque reafirma a importância do ambiente
externo. De facto, é no ambiente externo
que se encontram os recursos necessários à
sobrevivência da organização. No entanto,
para esta teoria o problema central reside,
não nos recursos em si mesmos, mas na sua
escassez. A teoria institucional de Selznick
(1948) vai mais além porque sugere que a
organização deve procurar a legitimidade
social que lhe assegure a sobrevivência.
Nesta perspectiva, a sobrevivência depende
não só da capacidade que a organização

possui ao nível da captação de recursos (in-
puts), mas também da aceitação que os seus
produtos e/ou serviços (outputs) têm por
parte das sociedades nas quais as organi-
zações actuam.

Critérios e indicadores

Na mesma linha, para Savoie e Morin (2001),
a procura da legitimidade organizacional
parece ser a atitude mais sensata porque as-
segura a qualidade das permutas entre a or-
ganização e o meio ambiente que, no longo
prazo, permite a sobrevivência da organi-
zação. Segundo os mesmos investigadores,
a legitimidade organizacional deve ser base-
ada em critérios de respeito pela regula-
mentação, de responsabilidade social e de
responsabilidade ambiental que constam do
quadro 1. Para estes investigadores, a res-
ponsabilidade social e ambiental das orga-
nizações constitui um factor determinante
que, no futuro, irá influenciar a legitimidade
das organizações situadas nos países desen-
volvidos. Actualmente, os gestores dão con-
ta das suas responsabilidades económicas
que têm para com os accionistas mas as res-
ponsabilidades sociais e ecológicas são ain-
da, muitas vezes, postas de lado. Impõe-se
que as responsabilidades face a outros gru-
pos de interesse sejam também tidas em
conta.
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Quadro 1 – Critérios e indicadores de eficácia sistémica

Fins

Sobrevivência

Revitalização,
preservação e
valorização do
ambiente físico,
económico, social,
cultural e espiritual

Critérios

Qualidade
dos produtos e serviços

Competitividade

Satisfação dos clientes

Satisfação dos fornecedores
Satisfação
dos accionistas

Satisfação dos credores
Respeito pela regulamentação
Responsabilidade social

Indicadores

Número de devoluções
Número de queixas feitas pelos clientes
Custos de produção
Nível de retorno por sector de actividade
Nível de exportação de serviços
Quota de mercado
Nível de vendas
Soma dos retornos da organização
Taxa de crescimento de clientes
Frequência do não cumprimento dos prazos de entrega
Qualidade dos acordos
Benefício por acção (privados)
Equilíbrio orçamental (públicos)
Rácio de endividamento
Rotação do activo circulante
Montante das coimas por infracções
Montante de donativos à caridade
Experimentação de produtos em animais
Contribuição para a realização de serviços e actividades
comunitárias
Transparência das políticas e programas sociais

(continuação na página seguinte)
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Conclusão

O paradigma sistémico de eficácia baseia-se
numa cultura de desenvolvimento na qual a
flexibilidade e a adaptabilidade são factores
determinantes dada a ênfase colocada no
ambiente e na tecnologia. Por essa razão, os
líderes das organizações que se enquadram
nesta dimensão de eficácia valorizam e su-
portam estratégias de flexibilidade, cresci-
mento, inovação e criatividade. Desta for-
ma, o crescimento, a legitimidade social e a
aquisição de recursos surgem como critérios
de eficácia que permitem aferir da capaci-
dade que a organização tem para adquirir
recursos escassos e da forma como os usa.
Assim, quanto maior a capacidade para as-
segurar recursos provenientes do ambiente
externo mais eficaz ela será. Neste contexto,
a eficácia organizacional deve ser medida
com recurso a indicadores que permitam
concluir acerca da sobrevivência. Para isso,
a melhoria permanente da qualidade dos
produtos e serviços, a manutenção da com-
petitividade e a estabilidade e crescimento
devem ser assegurados. ★

(Texto recebido pela CTOC em Novembro de 2005)
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Fonte: Savoie e Morin (2001)

Quadro 1 – Critérios e indicadores de eficácia sistémica

Fins

Revitalização,
preservação e
valorização do
ambiente físico,
económico, social,
cultural e espiritual

Critérios

Responsabilidade social

Responsabilidade ambiental

Indicadores

Vantagens sociais respeitantes à família (licença de materni-
dade, creche, entre outros)
Repercussões económicas sobre a comunidade (salários, em-
pregos directos e indirectos)
Número de membros de minorias em cargos de direcção
Grau de implicação na produção de armas ofensivas
Nível de actividades com países à margem da ONU
Protecção da biosfera
Emprego sustentável dos recursos naturais
Redução e eliminação dos lixos
Emprego inteligente da energia
Redução dos riscos
Marketing dos produtos e serviços de segurança
Compensação pelos danos causados
Transparência aos perigos potenciais e incidentes
Número de acidentes ou de crises ambientais
Eficácia das medidas preventivas postas em prática

(início na página anterior)


